
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.227.650 - PR (2011/0001438-6)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CLEIDE SIQUEIRA SANTOS 
AGRAVADO : MARIA DE GODOY DOMINGOS 
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. 
APOSENTADORIA. INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE.
1. Não é possível a esta Corte a análise de ofensa a 
dispositivo constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do Pretório Excelso.
2. A propositura de ação objetivando a concessão de 
benefício previdenciário independe de prévio requerimento 
administrativo.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho 
e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de março de 2011(Data do Julgamento).

Ministro Jorge Mussi 
Presidente

Ministro Adilson Vieira Macabu (desembargador Convocado do Tj/rj) 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS, contra decisão assim ementada: 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. INTERESSE DE AGIR. 

PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE.

1. A propositura de ação objetivando a concessão de benefício 

previdenciário independe de prévio requerimento administrativo.

2. Recurso especial a que se dá provimento."

Sustenta o agravante, em síntese, que a dispensa do prévio 

requerimento administrativo para o ajuizamento de ação previdenciária contraria o art. 

5º, XXXV, da Constituição Federal.

Aduz, outrossim, que a exigência do prévio requerimento administrativo 

deve prevalecer, porquanto a estrutura do INSS foi modificada para melhorar a sua 

capacidade de atendimento ao público.

É o breve relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Quanto à alegada ofensa ao art. 5º, XXXV, da Constituição Federal, 

ressalte-se não ser possível a esta Corte a análise de ofensa a dispositivo 

constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 

competência do Pretório Excelso. 

Nesse sentido, o seguinte julgado:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. EFEITO MODIFICATIVO. IMPOSSIBILIDADE. 

DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. 

INVIABILIDADE.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, incs. I e 

II, do Código de Processo Civil, destinam-se a suprir omissão, afastar 

obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que não 
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se verifica no caso dos autos.

2. Afigura-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos 

constitucionais, ainda que a título de prequestionamento, já que não 

cabe a esta Corte o exame de matéria constitucional, cuja

competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do 

art. 102, inc. III, da Constituição Federal. Nesse sentido: EDcl no MS 

13.610/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 7/4/2010, DJe 14/4/2010, e EDcl no 

MS 13.510/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, 

julgado em 22/9/2010, Dje 30/9/2010.

3. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no MS 12068/DF, Rel. 

Min. Og Fernandes, Terceira Seção, DJe 11/11/2010) 

Ademais, conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a propositura de ação 

objetivando a concessão de benefício previdenciário independe de prévio requerimento 

administrativo. Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO NA VIA ESPECIAL. PRÉVIO 

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. 

PRECEDENTES.

1. A via especial não se presta à apreciação de ofensa a dispositivo 

da Constituição Federal.

2. Desnecessário o prévio requerimento administrativo para o pleito 

judicial de benefício previdenciário.

3. Agravo ao qual se nega provimento." (AgRg no REsp 1162746/PR, 

Relator Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), 

Sexta Turma, DJe 07/06/2010) 

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. POSTULAÇÃO PERANTE O PODER 

JUDICIÁRIO. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 

DESNECESSIDADE. PRECEDENTES.

Documento: 1042317 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/03/2011 Página  4 de 4



 
 

 
1. A propositura de ação objetivando a percepção de benefício 

previdenciário independe de prévio requerimento administrativo do 

segurado perante a Autarquia. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1172176/PR, 

Relator Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 26/04/2010) 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0001438-6 REsp 1.227.650 / PR

Números Origem:  24058420104049999  46008

EM MESA JULGADO: 03/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DE GODOY DOMINGOS
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CLEIDE SIQUEIRA SANTOS
AGRAVADO : MARIA DE GODOY DOMINGOS
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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